
    

ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES                                                                                        

  

Rua Coronel Manoel Bernardes, nº 387 – Centro  
Cep.: 26.950-000   -   Paty do Alferes/RJ - (24) 2485-1509 

https://www.patydoalferes.rj.leg.br/ / câmara@patydoalferes.rj.leg.br  

  
                                

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025  

  

CONTRATO Nº 003/2025  

 

 
Termo de Contrato que entre si celebram, de um lado o CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO 
ALFERES, com sede à Rua Coronel Manoel Bernardes, 387, Centro, Paty do Alferes/RJ, inscrito 
no CNPJ n° 31.845.019/0001-62, neste ato representado pelo Presidente da CMPA, Sr. 
Guilherme Rosa Rodrigues, brasileiro, solteiro, Produtor Rural, residente e domiciliado na Rua 
Collantino Mattos, nº 311, CEP 26950-000, Maravilha, Paty do Alferes-RJ, portador da C.I. n.° 
02024233-5 dic/RJ e inscrito no CPF(MF) sob o n.° 109.220.047-90, denominado como 
CONTRATANTE e a empresa AUTO POSTO PATY LTDA, situada na Praça Velho de Avelar, 21, 
Centro, Paty do Alferes/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.815.735/0001-55, daqui por diante 
denominada CONTRATADA, representada neste ato por Paulo Cesar Pereira Curityba, 
brasileiro, divorciado, comerciante, portador da carteira de identidade nº 06.074.193-1 IFP/RJ 
e CPF nº 728.735.907-34, resolvem celebrar o presente Contrato, em decorrência do resultado 
da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2025, com fundamento no Processo 
Administrativo nº 329/2025, que se regerá pela Lei Federal 14.133/2021 de 1º de abril de 
2021, da Lei Complementar n. 123/2006, Decreto Municipal nº 8.368/2024, além das demais 
disposições legais aplicáveis, aplicando-se a este contrato suas disposições, bem como pelas 
cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  
 
O Objeto do presente Contrato é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
E ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL GASOLINA COMUM PARA VEÍCULOS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, por meio do Sistema de Registro de Preços, 
conforme as especificações constantes Termo de Referência (anexo IX do edital) e do 
instrumento convocatório. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRAZOS 
 
O local de entrega/fornecimento dar-se-á no Posto de Combustível pertencente à empresa 
vencedora do certame licitatório, que deverá estar localizada num raio de 2km, da sede da 
Câmara Municipal, situada na rua Coronel Manoel Bernardes, nº 387, Centro, Paty do Alferes-
RJ. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 
contrato; 
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e 
pertinentes ao presente contrato; 
c) exercer a fiscalização do contrato; 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA:  
a) entregar/executar o objeto, de acordo com o especificado no Edital e seus anexos;  
b) entregar/executar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, 
estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete 
e seguro;  
c) manter em estoque um mínimo do item necessário à execução do objeto do contrato;  
d) comunicar o Fiscal do contrato por escrito e tão logo constatado problema ou a 
impossibilidade de execução qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 
cabíveis;  
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas 
o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeito ou incorreções resultantes de 
execução irregular ou do fornecimento em desconformidade com as especificações contidas 
no Termo de Referência;  
f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos ao 
CONTRATANTE ou terceiros.  
g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta;  
h) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Os recursos necessários à realização do presente contrato correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: 02.03.2.088.33.90.30 – Administração Geral/Manutenção de 
Veículos/Material de Consumo. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta 
das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DO VALOR DO CONTRATO: 
 
O valor total estimado da contratação é de R$ 279.086,50 (Duzentos e setenta e nove mil, 
oitenta e seis reais e cinquenta centavos). 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato a ser celebrado poderá ter reajuste a cada 12 (doze) 
meses, tendo como data base vinculada à data do orçamento estimado da licitação, adotando 
como base o índice pela variação do INPC/IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro índice que venha a substituí-lo, 
mediante solicitação expressa da Contratada. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 
 
O contrato deverá ser executado de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 
instrumento convocatório, do Termo de Referência, da legislação vigente, respondendo o 
inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será acompanhado e fiscalizado de acordo o 
registrado no Termo de Referência.   
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O objeto do contrato será fornecido da seguinte forma:  
a) O fornecimento do produto e/ou prestação de serviço será feito de acordo com as 
necessidades desta Casa, devendo a prestação/fornecimento iniciar-se, imediatamente após 
do recebimento da ordem de fornecimento ou nota de empenho;  
b) O fornecimento do produto deverá ser prestado todos os dias, incluindo os sábados, 
domingos e feriados, ininterruptamente, dentro do horário de funcionamento do posto, o qual 
não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte e uma) horas; 
c) O fornecimento do combustível deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE 
imediatamente 
após a assinatura do Contrato; 
d) Caso haja falta de combustíveis em seu estabelecimento ou ocorra qualquer outro problema 
que impossibilite o abastecimento, a CONTRATADA deve providenciar o encaminhamento 
dos veículos da CONTRATANTE para outro estabelecimento congênere, dentro do raio de 
limitação deste Termo de Referência, isto é, 02 (dois) km da sede do CONTRATANTE, até 
que a situação do seu estoque seja regularizada, não cabendo quaisquer ônus para o 
CONTRATANTE; 
e) Para o abastecimento dos veículos oficiais, a empresa contratada, deverá executar 
fornecimento dos combustíveis em seu próprio estabelecimento mediante a apresentação de 
requisição de combustíveis devidamente preenchida e assinada pelo requisitante e motorista, 
autorizado pela Câmara Municipal, especificando placa do veículo, nome do condutor do 
veículo, odômetro, quantidade de combustível e valor, bem como deverá ser fornecido o 
devido comprovante. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 
obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 
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comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de 
suas atividades. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a 
responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 
 
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por 
órgão da Administração. 
 
CLÁUSULA NONA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA, mediante 
adimplemento do cumprimento com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo (s) 
agente (s) competente (s) e diretamente na conta corrente, devendo a CONTRATADA 
fornecer dados como: nome e número do banco, nome e número da agência e número da 
conta corrente, de titularidade da CONTRATADA.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/fatura, para 
pagamento ao Município de Paty do Alferes, acompanhada da documentação de comprovação 
de Regularidade Fiscal.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA será a única e integralmente responsável pela 
correta apuração, emissão e destaque dos tributos incidentes na respectiva nota fiscal, 
conforme a legislação vigente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Não havendo nenhum bloqueio por descumprimento de exigências, 
os créditos em conta corrente serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, depois de 
efetivado o fornecimento do objeto, com a competente Nota Fiscal, na forma da legislação 
vigente. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por 
culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem 
a partir da data da respectiva reapresentação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Quanto a eventual antecipação de pagamento, quando for o caso, 
dará direito a CONTRATANTE um desconto “pro rata die”, de 0,033% (trinta e três milésimos 
por cento), incidente sobre o valor a ser pago, fato este que só poderá ocorrer em caso de 
exceção, devidamente fundamentado, ouvido obrigatoriamente a Consultoria Jurídica do 
CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este 
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atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor devido será de 0,033% (trinta e três 
milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas 
no artigo 124, da Lei nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 
ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.  
 
I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
II - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
III - Indenizações e multas. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
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do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 
 
A inexecução total ou parcial do Contrato, o retardamento da entrega/execução do objeto ou 
qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser 
graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  
 
a) Advertência;  
b) multa administrativa;  
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a 
natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 
gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão 
contratante, devendo ser aplicada pela autoridade competente com poderes para decidir na 
Administração Pública: 
 
a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas por autoridade 
competente com poderes para decidir na Administração Pública; 
b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo Ordenador de Despesa; 
c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do 
Ordenador de Despesa.   
 
PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 
a) multa que não excederá, em seu total, 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas 
e danos das infrações cometidas; 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista 
na alínea c, do caput: 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 03 (três) anos; 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o contratado faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido. 
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PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, prevista na alínea d, do caput da cláusula vigésima, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o 
prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não 
atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de 
rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas. 
 
PARÁGRAFO NONO - A aplicação da multa de mora não exclui a possibilidade de a 
Administração promover a extinção unilateral do contrato, garantido o contraditório e a defesa 
prévia.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 
interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes 
para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a 
defesa prévia.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o 
local para a apresentação da defesa.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, 
do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não 
da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as 
perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores 
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do CONTRATANTE, que não comportarem 
cobrança amigável, será cobrado judicialmente.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo 
para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, principal do 
débito, dos juros de mora, despesas de processo e honorários de advogado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, 
a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante 
instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de 
Paty do Alferes/RJ. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações 
do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento 
convocatório e legislação específica. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a 
Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público 
e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na 
quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente CONTRATADA perante o 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Município 
de Paty do Alferes/RJ e no PNCP, conforme artigo 94, inciso I, da Lei Federal 14.133/21. 
 
 
 
 



    

ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES                                                                                        
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Paty do Alferes/RJ, para dirimir qualquer litígio 
decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 
firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de 
lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
 
O presente contrato foi analisado e aprovado pela procuradoria jurídica deste Legislativo 
Municipal. 

Em 25/06/2025. 
 

 
 
                                        __________________________________ 

PROCURADOR JURÍDICO 
OAB RJ 243122 
Mat.: 254/02 

 
Paty do Alferes, 21 de julho de 2025. 

 
 
 

______________________________________ 
CÂMARAMUNICIPAL DE PATY DO ALFERES 

PRESIDENTE  
CONTRATANTE 

 
 
 

__________________________________  
AUTO POSTO PATY LTDA 

CONTRATADA 
 
 
 

_________________________________ 
TESTEMUNHA 

 
 
 
 

_________________________________ 
TESTEMUNHA 


		2025-07-21T11:48:11-0300
	CHARLES LOUIS NASCIMENTO DUMARD


		2025-07-21T12:35:09-0300
	GUILHERME ROSA RODRIGUES:10922004790


		2025-07-21T14:07:51-0300


		2025-07-21T14:30:59-0300


		2025-07-21T14:39:32-0300




